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MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO TW efINTPTRIUNTEQ

PROCESSO No. 10280/004:953/97-014-4

Sessâo de 18 de outubto de 1994	 ACÓRDÃO No, 107-29. 4 35

RISC ! TRSO No, . 107.089 - IP Pj - . Ex.:: 1992
INTERESSADO: BERTILLON - VIG. E TR.A.NSP. DE VALORES LTDA
RECORRENTE: DRF em Belém, PA

IMPOSTO SOBRE A RENDA - PESSOA
PUPiDICA

A -1 --- - o di-~,-.1---2,	comprovado	 o
recollnínento ind---vido, cabível a restitPicão do,
valor pago a maior.
"...,;maiso de ~ao a que se nega provimento.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso
interposto pela Delegacia da Receita Federal em Montes Claros, MG,

ACORDAM os Membros da Se gunda Câmara do Primeiro
Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, NEGAR provimento
ao recurso de oficio, nos temos do relatório e voto que passam a integar o
presente julgado.

o	 ab to de. 1994
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PaiztÁlc,i4ow-cam, aívida, do pteáente julgamento ois 4eguínteÁ Conelkej.izo3 : Wal-

	

devan Alveá de OlLveíta, FtancziAco de Pawea Coita Ca.iuleíito G,i,oní, 	 illaitía	
.

Cle"..Ua de And,tade Fígueíkedo e JiLe,Lo Ce-/sail GomeÁ da &Uva. Auóe.nte jutig-Lca

mente o ConiselheÁlto Jo4e- Caftlo Pa-o.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO Nos 10280/004.953/92-01

RECURSO No. 107.089
ACÓR'DÃO No. 102-29. 435
RECO 2%ITE DRF EM BELÉM, PA

RELATÓRIO E VOTO

CONSELHEIRA URSULA HAN S EN

Trata-se de recurso de oficio interposto pela DRE em Belém„ PA,
nos termos do inciso 11 do art. 3o. da Lei no. 748, de 9 de dezembro de 1993,
e tendo em vista o limite de alçada fixado pela Administração Tributária.

Analisando-se as provas trazidos pelo interessado na instrução de
seu pedido, observa-se que restou adequadamente comprovada a ocorrência
do Recolhimento a Maior da Contribuição Social relativa ao exercício de
OW período base th. 1001

Com efeito, tem o contribuinte direito à repetição das parcelas
pagas indevidamente, em valor correspondente a 21.318,93 UR, já
deduzido deste montante a compensação demonstrada, tendo a autoridade
recorrente reconhecido tal fato na decisão de fls. 27/29.

À vista do exposto, voto no sentido de negar provimento ao
recurso de oficio.

Brasília, DF, 18 de o utub to de 1994
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